

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Dedico este singelo trabalho aos meus filhos João Guilherme e Gustavo, que me instigam a aprender e a evoluir cotidianamente, assim como à minha esposa Telma, exemplo de obstinação e dedicação, tanto à família quanto à profissão que abraçou, tendo me apoiado incondicionalmente e incansavelmente nos últimos 2 (dois) anos.




    À minha avó Zizete (in memoriam), sempre presente nos meus pensamentos, minha gratidão pelo cuidado e amor sempre dispensados.




    Brasília-DF, 2018.
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    Grotius nega que todo o poder humano se estabeleça em favor daqueles que são governados: como exemplo, cita a escravidão. Sua maneira mais comum de raciocinar consiste sempre em estabelecer o Direito pelo fato. Poder-se-ia recorrer a método mais consequente, porém não mais favorável aos tiranos.




    Resta, pois, em dúvida, segundo Grotius, se o gênero humano pertence a uma centena de homens ou se esses cem homens pertencem ao gênero humano.




    Rousseau (Do Contrato Social).




    Não devemos superestimar a importância da economia, ou sacrificar às suas supostas necessidades outras coisas de maior e mais permanente significação. Seria ótimo se os economistas pudessem fazer de si mesmo uma ideia mais humilde, como pessoas tão competentes como os dentistas.




    J.M. Keynes (Economic Possibilities for Our Grandchilden, Londres, 1930).




    Libertei mil escravos. Podia ter libertado outros mil se eles soubessem que eram escravos.




    Harriet Tubman.




    A escravidão do negro é a mutilação da liberdade do branco.




    Rui Barbosa.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Segundo o Índice Global da Escravidão, documento elaborado pela ONG Walk Free Foundation em parceria com o Laboratório de Direitos da Universidade de Nottingham, com sede na Inglaterra, cerca de 49,6 milhões de pessoas vivem em regime de escravidão no mundo1.




    No Brasil, as estimativas da Pastoral da Terra no ano de 20182 dão conta de que, para cada trabalhador escravizado do qual a entidade tem conhecimento, existem outros quatro ou cinco na mesma situação. Ou seja, existiriam no ano de 2018 entre 25 mil e 30 mil pessoas trabalhando em condições semelhantes à escravidão no país e atualmente este número provavelmente tenderia a ser maior, tendo em vista a flexibilização das normas trabalhistas após o ano de 2017.




    A natureza criou os homens tão iguais nas faculdades do corpo e do espírito que se um homem, às vezes, é visivelmente mais forte de corpo ou mais sagaz que outro, quando se considera em conjunto, a diferença entre um homem e outro não é tão importante que possa fazer um deles reclamar, tendo o fato por argumento, um benefício qualquer que o outro não possa aspirar3. Para Hobbes, a igualdade entre os homens é obra da natureza, não havendo como sustentar a supremacia de um homem, ou de um grupo de homens, sobre outros.




    O homem nasce livre, mas por toda a parte encontra-se a ferros. Já que nenhum homem tem autoridade natural sobre o seu semelhante, e uma vez que a força não produz direito algum, restam então as convenções como base de toda autoridade legítima entre homens. Seja qual for o lado por qual se considerem as coisas, inclusive as convenções, o direito de escravizar é nulo, não somente porque ilegítimo, mas porque absurdo e sem significação. As palavras direito e escravidão são contraditórias, não combinam, excluem-se mutuamente4. Rousseau repudia qualquer justificativa de escravidão, inclusive a escravidão nos tempos antigos, lastreada em leis e convenções sociais.




    O ser humano, como pessoa, é o único ser dotado de razão prática, que não deve ser valorado meramente como um meio para o fim de outros, como ocorre no sistema de servidão pessoal, mas como um fim em si mesmo, isto é, ele possui dignidade e cobra respeito por si mesmo de todos os outros seres racionais do mundo5. Esta é a denominação central clássica de pessoa humana, defendida por Kant, que serve de repúdio ao trabalho escravo contemporâneo.




    Apesar da escravidão ter sido prevista através de leis (escritas ou não) por séculos em diversas civilizações ocidentais e orientais6, jamais estas leis tiveram a justificação do Direito Natural7.




    De muito tempo não se concebe mais a possibilidade de escravizar o semelhante, inclusive sendo o direito a não se escravizado considerado um direito absoluto pelas sociedades ocidentais8.




    Nessa perspectiva, destaca-se que o Direito possui a virtude de interagir com a estrutura social global, que no modo de produção capitalista, qualifica o Direito como mediação específica e necessária das relações de produção, de modo que estas relações não podem reproduzir sem o ter o Direito como instrumento9. O modo de produção capitalista não é compatível com a exploração da escravidão nos moldes clássicos.




    A abolição da escravidão clássica no Brasil se deu de modo paulatino, no século XIX, através de processo bastante lento. Os escravos libertos e seus descendentes foram marginalizados de modo implacável por uma sociedade que cultiva até os dias atuais a vil cultura escravagista.




    A deplorável prática institucionalizada pelo Estado deu lugar a um moderno modelo de escravidão, onde remanesce a subjugação de um ser humano por outro e o vilipêndio da dignidade humana.




    Dignidade Humana é um conceito que vem sendo elaborado no decorrer da história e chega ao início do século XXI repleta de si mesma como um valor supremo, construído pela razão jurídica. Torna-se necessário identificar a dignidade da pessoa humana como uma conquista da razão ético-jurídica, fruto da reação à história de atrocidades que marca a evolução humana. Trata-se do reconhecimento do papel do Direito como estimulador do desenvolvimento social e freio da bestialidade possível da ação humana10.




    Aspectos históricos, sociológicos, políticos e econômicos devem ser levados em consideração para se compreender todo o processo de transformação da sociedade, assim como para se compreender os elementos ético-morais necessários para a construção de um conceito assimilável e aplicável de dignidade da pessoa humana.




    Compreende-se o ordenamento jurídico como um sistema aberto de regras e princípios, onde estes últimos têm o poder de impor deveres e criar direitos, devendo ser aplicados deontologicamente, ou seja, como um dever ser11 tendente a proporcionar o maior bem-estar possível para a coletividade.




    O cenário de propagação de Direitos Humanos em escala global e de consolidação do modelo de Estado de Direito Democrático orientam no sentido de se combater a escravidão contemporânea em todas as suas formas.




    O Brasil tem adotado diplomas internacionais que preveem o combate à escravidão contemporânea, mas há um tensionamento político-econômico interno que transparece e revela a permanente ameaça ao retrocesso social relacionado ao conceito de trabalho escravo.




    O presente trabalho possui o escopo de analisar a evolução do combate à exploração do trabalho escravo contemporâneo desde que esta prática foi formalmente reconhecida pelo Estado brasileiro em 1995, mesmo ano em que se criou a política pública de combate ao trabalho escravo através de fiscalização móvel em todo o território nacional, coordenada por auditores-fiscais do trabalho do Ministério do Trabalho.




    Para se percorrer o alvissareiro caminho e se chegar ao fim colimado, ainda desconhecido, há a necessidade de se problematizar. Indaga-se: o atual conceito de trabalho escravo gera insegurança jurídica para empregado e empregadores? O atual conceito de trabalho escravo atrapalha o desenvolvimento de atividades econômicas? O atual conceito de trabalho escravo produz iniquidades? O presente trabalho pretende responder a essas perguntas, assim como pretende verificar (testar a hipótese) se o atual conceito de trabalho escravo é satisfatório e tem efetivamente contribuído para a redução da prática no país.




    A submissão a trabalho forçado, a submissão à jornada exaustiva, a sujeição a condições degradantes de trabalho, a restrição da locomoção em virtude de dívida contraída junto ao empregador ou preposto, o cerceamento do uso de qualquer meio de transporte com o fim de reter o trabalhador no local de trabalho, a manutenção de vigilância ostensiva no local de trabalho e a retenção de documentos ou objetos pessoais do trabalhador também com o intuito de retê-lo no local de trabalho, passaram a ser condutas tipificadas formalmente como crime12.




    Esse é o único conceito, com status legal, de trabalho em condição análoga a de escravo, ou seja, a norma insculpida no Código Penal é que dita as repercussões mais frequentes em outras áreas do Direito. No âmbito infralegal, com vistas a repercutir na seara administrativo-trabalhista, existem atos normativos emanados do Ministério do Trabalho13.




    O descumprimento das extensas regras sobre a higiene e segurança do trabalho, próprias da seara trabalhista, são comumente utilizadas para caracterizar a prática de exploração do trabalho escravo contemporâneo sob o viés de trabalho indigno, trabalho indecente, exercido em condições degradantes ou com submissão à jornada exaustiva.




    Há um clamor, notadamente da classe empresarial, no sentido de se reduzir as condutas caracterizadoras, assim como no sentido de estabelecer critérios mais objetivos para esse tipo de enquadramento, de modo a diminuir as discrepâncias relacionadas à exegese da norma. Reclamam que muitas vezes há errônea interpretação na caracterização (ou ausência de caracterização) das condições degradantes, o que faz com que, por vezes o empregado, noutras vezes o empregador, seja prejudicado. Defendem que a margem de interpretação deveria ser diminuída, que as balizas deveriam ser mais objetivas, de modo a conferir uma maior segurança jurídica ao empregador e ao próprio empregado.




    Por outro lado, há os que defendem a amplitude da norma, imbuídos do sentimento de proteção à dignidade da pessoa humana e certos de que o retrocesso social deve ser evitado a todo custo.




    As consequências da exploração do trabalho escravo repercutem não só na esfera criminal, mas também nas esferas trabalhista, administrativa e cível em sentido estrito. Isso reforça a ideia de necessidade de uniformização das interpretações para se conseguir uma maior segurança jurídica.




    Assim, serão feitas pesquisas com o fito de se buscar determinar qual o tipo de conduta que mais caracteriza a prática, ou seja, se o cerceamento da liberdade, se a submissão a trabalhos forçados, se a sujeição ao trabalho em condições degradantes ou se a submissão do trabalhador à jornada exaustiva.




    Ademais, serão analisados casos práticos recentes ocorridos em fiscalização de campo.




    Além de diagnosticar eventuais problemas, almeja-se propor soluções viáveis, de modo a resolver a situação ou a minimizar as tensões existentes entre os grupos de interesses.




    O primeiro capítulo traz a contextualização histórica do trabalho escravo no Brasil numa perspectiva transdisciplinar, notadamente em relação aos aspectos históricos, sociológicos e econômicos. Compreender o processo histórico relacionado ao trabalho escravo no Brasil e evolução legislativa, assim como as transformações sociais e econômicas ocorridas desde o Brasil-colônia, sempre se fazendo cotejos com o panorama mundial, é indispensável para reconhecer os problemas e apontar soluções.




    Desmitifica-se a noção de desenvolvimento de um país sob o viés exclusivamente econômico. As pessoas possuem o direito ao desenvolvimento, de modo a usufruir dos benefícios do esforço, sem a predominância do determinismo social e econômico, sem a exploração impune e inconsequente dos abastados, sem a dominação e subjugação de um ser humano por outro. Essa abordagem não se afasta do viés liberal, que tem como enfoque a capacidade humana.




    O segundo capítulo aborda as facetas da dignidade da pessoa humana, buscando-se fazer uma anamnese desse instituto, assim como trazer à baila aspectos jurídico-filosóficos da teoria kantiana e neokantiana, que adota o viés jus naturalista. Desenvolvem-se tópicos relacionados à busca por um conceito universal de dignidade humana e por um conceito de mínimo existencial do ser humano, indispensável para se colmatar um conteúdo de onde possam irradiar princípios e regras aplicáveis na efetivação de direitos e garantias fundamentais.




    Segundo Ronald Dworkin, são dois os princípios éticos que formam uma concepção de dignidade humana e orientam as atitudes que cada um deve tomar em relação a si mesmo e em relação ao outro, de modo a perseguir o bem viver. Dignidade necessita de autorrespeito e autenticidade. Autorrespeito significa levar a própria vida a sério: as coisas que se faz e que acontecem com a própria vida têm valor e é importante que a própria vida seja bem-sucedida. Autenticidade significa que as escolhas pessoais em relação a como levar a própria vida são valiosas porque são pessoais, ou seja, a responsabilidade pessoal pela própria vida é valiosa14.




    Dworkin sustenta que a dignidade humana requer o respeito próprio e a autenticidade, no sentido de que toda vida humana tem um valor potencial intrínseco e cada pessoa é responsável pela realização desse valor em sua própria vida. Com base em Kant, Dworkin afirma que uma pessoa pode atingir a dignidade e o respeito próprio que são indispensáveis para uma vida bem-sucedida apenas se ela mostrar respeito pela própria humanidade em todas suas formas15.




    Para que seja possível se alcançar uma consciência social da necessidade de proteção e efetivação dos direitos humanos, faz-se necessária uma fundamentação teórico-filosófica desses direitos, motivo pelo qual fica bem claro o viés jusnaturalista, kantiano e liberal com preocupação dos reflexos na esfera socioeconômica.




    Deve-se ter em mente que a problemática envolvendo os direitos humanos se volta mais à efetivação, à proteção, que a justificação desses direitos. O problema não é filosófico, ou seja, não se trata de problema de ordem conceitual, mas de natureza político-jurídica, já que se necessita da vontade do Estado para que haja a efetivação e proteção desses direitos16.




    O quarto capítulo trata do direito ao trabalho digno, que recentemente vem recebendo a denominação de trabalho decente17 e às repercussões jurídicas relacionadas à exploração do trabalho escravo contemporâneo com destaque ao aspecto criminal, tendo em vista que a sanção penal é a mais grave deve ser considerada como “ultima ratio”. É neste capítulo que são descritas as atividades dos órgãos que atuam na repressão e combate ao trabalho escravo, assim como é analisado o tipo formal e a jurisprudência predominante do STF, com destaque para a manifestação dos Ministros do STF num caso emblemático.




    Também são analisadas situações práticas que possivelmente revelarão problemas e tratamentos não isonômicos conferidos a trabalhadores e empregadores provavelmente decorrentes de amplíssima margem de interpretação e de ausência de balizas mais objetivas para nortear a atuação dos agentes dos órgãos envolvidos na repressão.




    O direito ao trabalho digno ou decente pode ser considerado como direito humano fundamental, inclusive constitucionalizado no ordenamento jurídico brasileiro, estando relacionado com a função estatal de prestação social, ou seja, há obrigação de implementação pelo Estado geralmente através de regulamentação da atividade privada ou de fiscalização das condições nas quais o trabalho é desenvolvido.




    A exploração da mão de obra do trabalhador, de modo a configurar o trabalho escravo contemporâneo, é uma grave violação de direitos humanos, que tem levado milhões de seres humanos a serem explorados e submetidos a condições desumanas, causando o enriquecimento ilícito de outras.




    O bom empregador não deve ter tratamento similar ao mau empregador. O trabalhador deve receber tratamento isonômico. Deve-se ter em mente a segurança jurídica. Situações semelhantes não podem ser tratadas com discrepância.




    O quinto capítulo analisa achados estatísticos de operações de fiscalização móvel de combate ao trabalho escravo contemporâneo, identifica os projetos de lei em trâmite no âmbito do Congresso nacional e propõe possíveis soluções para a superação da celeuma envolvendo a controvérsia sobre a caracterização do trabalho escravo contemporâneo, visando diminuir a tensão entre os grupos de interesse envolvidos.




    Crê-se na possibilidade de se respeitar os direitos conquistados pelo trabalhador sem que haja impactos que conduzam a atividade econômica desenvolvida ao declínio. Tem-se como imperativo dar segurança jurídica aos empregados e empregadores, de modo que a definição de trabalho escravo contemporâneo seja mais precisa no que diz respeito a determinadas condutas. Não menos importante é a observância o princípio da dignidade da pessoa humana e o combate aos retrocessos sociais.




    Este trabalho será desenvolvido a partir de pesquisa teórica, com material bibliográfico, por meio da consulta de livros, artigos e julgados relacionados ao tema, assim como de relatórios e documentos disponibilizados pelo Ministério do Trabalho, Ministério dos Direitos Humanos, Organização Internacional do Trabalho, Ministério Público do Trabalho, Defensoria Pública da União, Organização não governamental Repórter Brasil e Comissão Pastoral da Terra. Também serão realizadas consultas a pesquisadores de outros órgãos envolvidos no combate ao trabalho escravo no Brasil.




    O método utilizado no presente trabalho será o hipotético-dedutivo, mormente a linha crítico-metodológica na vertente jurídico-sociológica. A presente pesquisa é interdisciplinar, uma vez que permeia categorias de diversas áreas do direito – direito constitucional, direitos humanos, direito do trabalho, direito criminal, direito internacional e direito civil - e transdisciplinar, pois realiza incursões na filosofia, na história, na sociologia e na economia política.
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        17 Formalizado pela OIT em 1999, o conceito de trabalho decente sintetiza a sua missão histórica de promover oportunidades para que homens e mulheres obtenham um trabalho produtivo e de qualidade, em condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade humanas, sendo considerado condição fundamental para a superação da pobreza, a redução das desigualdades sociais, a garantia da governabilidade democrática e o desenvolvimento sustentável. Trata-se de um conceito central para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) definidos pelas Nações Unidas, em especial o OSD 8 , que busca “promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas e todos”. Os principais aspectos de trabalho decente também foram amplamente incluídos nas metas de muitos dos outros ODS da Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável. O trabalho decente é o ponto de convergência dos quatro objetivos estratégicos da OIT: 1 - o respeito aos direitos no trabalho, especialmente aqueles definidos como fundamentais (liberdade sindical, direito de negociação coletiva, eliminação de todas as formas de discriminação em matéria de emprego e ocupação e erradicação de todas as formas de trabalho forçado e trabalho infantil); 2- a promoção do emprego produtivo e de qualidade; 3 - a ampliação da proteção social; 4 - e o fortalecimento do diálogo social. Fonte: http://www.ilo.org/brasilia/temas/trabalho-decente/lang--pt/index.htm. Acesso em: 14 set. 2018.
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